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O "ProgramaEstratgico do Govrno Costa e Silva" no setor 

educacional di especial é nfase 	"OperaçoEscola", atravs da qual 

se fará cumprir a obrigatoriedade escolar da populaço de 7 a lL. apos, 

ao menos ao nível do ensino primrio,nas Capitais e centros urbanos 

mais importantes dos vrios Estados brasileiros, a partir de 1969. 
Para que a 'OperaçoEscola" tenha êxito duradouro, elimi 

nando de uma vez por tdas os deficits de atendimento escolar, 

cessrio que se proceda a uma reforma imediata no sistema de ensino 

nrimrio brasileiro. 

As próprias exerincias levadas a efeito no Brasil, 	com 

maior ou menor êjl.ito g  servem como excelente subsídio para a aço re 

novadora que se faz urgente e que depende das administraç6es esta 

duais. 

O "Setor de Educação e odeObra do IPEA", visando a c 

laborar com os Estados no estabelecimento das diretrizes da reforma, 

far publicar quatro trabalhos, sabre "Promoçao por Avanços Progres 

sivos", "Graduaço Escolar por Idade", "Programas Diferenciados" 	e 

%tModificaço  dos Objetivos das Provas". 

Espera, desse modo, contribuir para a renovação do ensino 

b.sico nacional, cujos reflexos positivos se fardo sentir a curto 

zo, 



Na atual organizaço escolar brasileira de nível primrio, 

desenvolvido em cadaEstado um programa Iuico de estudos que todos 

os alunos, de capacidade de aprendizagem diferente,devem vencer, flUfli 

prazo determinado. 

A1m dessa rigidez, inteiramente injustific.vel, dada a j 

rilensa diversidade das características individuais que as crianças 

apresentam, esses programas no so acieq.Llados. 

"Os rogramas devem corresonder . capacidade, aos inte 
rsses e as necessidades da criança e se basearem nos conhecimentos 

atuais shre a natireza do seu desenvolvimento."(*) 

II ESTU  

Na III Conferncia Nacional de Educação, realizada na Ba 

hia, em 1967,  o INEP apresentou um trabalho, coordenado pela profes 
s6ra Liícia Marques Pinheiro, intitulado "Serão adequados os progra 

mas brasiliros de curso primrio?" 

Nesse trabalho é feito um estudo comparativo de programas, 

tomando pelo menos um programa de cada regido e os programas estran 

geiros •dos países riaais avançados em educaço, para um confronto. 

Foi realizado um levantamento, com base no programa de Mi 
nas Gerais, no sentido de verificar em que ano escolar cada um dos 

assuntos aí incluídos aparecia nos demais programas selecionados. 

Mesmo antes desse, confronto ja se considerava que, se os 

programas brasileiros exigissem determinadas aprendizagens no mesmo 
grau de desenvolvimento dos estrangeiros, estariam pedindo mais do 
que aquies, pois a carga hor.ria da escola primria brasi1eiramu 

to inferior, a]m de oferecer menor número de anos de escolaridade. 
R. ainda a considerar a grande diferença no nível do professorado, 

pois., enquanto no Brasil 43 leigo, o corpo docente daqueles paí 

SOS formado em instituiç6es de nível superior. 

Comparando o programado Minas Gerais com os dos Estndos 

de Amazonas, Cear, Guanabara, Rio Grande •do Sul, Mata Groo, foi 

constatado que elos apresentavam, aproximadamente, as mesmas exig 

cias nas diversas matrias, sendo que, em alguns, os objetivos a a 

(*) Almeida Junior, no Congresso de Lima 
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tingir, em determinados aspectos, eram ainda mais elevados. 	Compa- 

rando com os estrangeiros, relativamente as areas de Leitura e GramL 
tica Matem.tica, Cincias Naturais e Estudos Sociais, foi verifica-

•do, que os programas brasileiros faziam c-xigncias muito maiores, sj 

tuaido, em wI -rios casos, os mesmos assuntos cm séries 1 9  2 e mais 
anos antes que os países estrangèiros com o quais foi realizado o e 

tudo (Suíça, em Genebra e Zurich; It1ia; Blgica; Alemanha França 

URSS EEUIJ, em Nova York e Colimbia)-. 

Relativamente . leitura, verificaram que a l 	avaliaço 

nos países (,-strangeiros 	realizada no 2ano de escolaridade e ,eom 

exigncias menores do que as de algurs Estados brasileiros, que a fa 

Zém no lQ ano0 

Quanto Gramtica, conhecimentos exigidos no nosso 3Q  ou 
ano escolar eram estudados na Suíça, Blgica e Riíssia, no 5Q ano 

e, na Alemanha, só no nível mdio. 

Em MatemS.tica, a situaço se repetia. Enquanto que, por e--

xemplo, em nuneraço, na l srio.brasileira, se previa o limite de 

100 7  em outros países (Suíça, Itlia e Bélgica) o aluno de lQ ano e 

colar trabalhava com nmeros até 10 ou 12. 

Prosseguindo no estudo comparativo, asse trabalho demons 

trou que h, geralmente, para todos os assuntos, quer de Linguagem, 

Matemática, Cincias Naturais e Estudos Sociais, a mesma defasagem 

de la? anos. 

asse estudo leva a duas conclusões: 

l) A necessidade do reviso dos programas, diversifica-
doos a fina de atender s diferenças individuais dos alunos e adapta 

do--os de modo a permitir que a escola contribua mais diretamente pa-
ra a soluço dos problemas atuais da vida 

2) O fracasso a qe a escola primaria brasileira estará 
fadada, se persistir nos programas mal dosados, aliados a padr6os de 

avaliaço inadequados má qualificaço de grande parto do corpo dQ 

cento e a horrios exíguos. 

A escola prim.ria falhara, cada vez mais, no 	cumprimento 

de sua funço, porque o aluno no com -olotará nos anos de escolarida-
de obrigat6ria a educaço bsica que lhe permitir contribuir para a 

sociedade dentro de suas possibilidades. 

Em cada etapa de sua vida a criança apresenta maturidade 
para determinadas aprendizagens. Se essas aprendizagens forem exigi- 



das precocemento 7  estará sendo apresentado uni obstculo intransponí 
vol para um grande nimero de alunos 

A fim dc corrigir essa impropriedade, £ necessrio que, na 

revisode programas que se faz necessEria, seja determinado objeti 
vamente à que as crianças, Com suàs diferenças individuais, so ca-  

pazos de aprender em cada etapa, antes do avaliar o que devem saber, 
COmO padrao unico. 

A aprendizagem melhora quando o programa de ensino se ba 
seja na compreenso das capacidades, dos interesses e da Tormaço a, 

tenor dos estudantesj quando os 1Drofossres reconhecem que cada al 

no aprende ?. sua maneira e dentro do seu ritmo prp rio quando as 
crianças se ocupam com a solução de problemas importantes o signifi 

cativos para elas. 

Evidentemente, os programas devero ser flexíveis, cxi-

gindose mais onde houver condiçes mais favorveis. Assim, para alu 

nos do diferentes capacidades ter--se-á programas e padr6es de apre 
ciaço distintos. 	necessrio c1ue se pormita. criança lenta, 
dia e a muito inteligente progredir nas matrjas do programa, com d 

ferentes ritmos de velocidade. 

Os programas osto a 'exigir uma revisão que deve partir 
dos objetivos gerais g0  formaço a que se visa e que envolvem no s6 
a aquisição do conhecimentos, mas de habilidades de estudos e a fi 

ço de atitudes, intorsses e ideais dc aço que favoreçam o dosen-
voivimonto individiial. 

III 	çEEDEDIVERSIFICAQODO3PflOGRAMAS 

Se os alunos diferem entre si e se a escola deve proporci, 
nar oportunidades de desenvolvimento de suas atides, 6 nc-cessrio 
que haja adequaço de prágramas aos diferentes grupos de alunos. pr. 

gramas graduados que promovam a divorsiiicaçao ao ensino. 

Os programas devem, pos, ser construídos ou adaptados pa-

ra asso fim. Dever-se ter um programa bsco, destinado s turmas 

compostas de alunos que apresentam dificuldades na aprendizagem, de-

correntes do ritmo lento 9  de comproonso limitada, condiç6os procs-- 
rias de. vida (desnutriço, etc...) Incluira conhecimmntos bsicos, 

selecionados, tendo-se em vista o valor social que prosontam. Por 
constituir prbgrama mínimo,serve aos alunos que apresentam nível de 

aprendizagem abaixo do esperado para a sua idade e sero desenvolvi- 
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dos com o objetivo de reintegrar o aluno no grupo em que êle deveria 

estar. 

O.programa regular procurar. atender s necessidades do e 

ducando cujo progrôsso 	considerado normal para a sua idade e ser 
adaptado s exigncias dos bëm dotados 7  polo professor, que o oníri-
quecera por diferentes mtodos. O onriquôdmonto do programa dever 

•or sempre de natureza quantitativa e qualitativa. Quantidade dp po 

todovista do que have•r mais trabalho para fazer e qualidade no son 

tido de que a••• criança, aprofandandose mais no assunto, 	enriquece 

souscoflhecimentos nosso tpico, atendendo, assim, a suas capacidá 
dos eseus interesses. 

Se o enriquecimento se tornar inteiramente quantitaivo - 

apenas mais alguns exercícios para serem feitos 	a criança intérpr 

tara como um castigo para sua intelignciae se perguntar "Porque 

tenho que fazer maior quantidade do mesmo trabalho s6 porque pOso 
fazlo mais r.pido?" Desse modo, o enriquecimento para ser realme 

te efetivo, deve ser qualitativo, ao mesmo tempo que quantitativo0 

Com proramas diversificados estaro sendo dadas a todos 

oportunidades para iJrogredirern, ainda que ste progresso se realize 

em planos diferentes. 

Igualdade de oportunidades no quer dizer identidade de r.q 

alizaç6es e sim 'que todo o indivíduo terá umá oportunidade d.e reali-

zar tanto quanto o permitam suas capacidades e esforços. 

A escola deverá. prover oportunidades para tdas as crian-
ças e no apenas para um grupo selecionado. Os padr6es de notas, os 

critérios de romoço ou os programas rígidos no podem permanecer 
como obst.culo na ajuda que se deve dar à criança, de modo que ela 

se desenvolva ao mximo, de acrdo com suas potencialidades. O cu 
rículo escolar que oferece opoi'tunidades apenas para urna elite inte-
lectual, estará em desarmonia com .os princípios democráticos. Assim, 

tamhm, o currículo que no contiver um incentivo aos alunos mais d 

tados, ser tanbm pouco democrático. 

O progresso intelectual depende da medida em que a escola 
se adapte ao nível de desenvolvimento de seus alunos, e sem renun-

ciar a exigir esforços, ajuste esses esforços aos planos sucessivos 

do crescimento e da maturidade. 

Os indivíduos diferem sob todos os aspectos e constitui r es  
ponsabilidade da escola identificar e medir suas diferença e procu-
rar ajustar a elas o programa educacional. 



Se os professares estiverem plenamente conscientes da 'ime 

sa diversidade das caracter{sticas individuais que as crianças apre-

sentam, sentiro a necessidade de desenvolver uÏi programa extremame 

te flex{vel, de estudar ?rofundamente cada um dos seus alunos, para 

que possa graduar séus ensinamentos de ac6rdo com a capacidade de.. cq 

a Um. 

IV 

Ap6s um ano de vigncia da reforma do ensino prímnrio rea-

li.zada na Guanabara, quando foram introduzidos dois program?.s (bsi 

co e o regular), com a recomendação de que o regular fsseenriquec 

para que se adaptasse aos bem dotados, o Instituto de Pesquisas 

Educacionais da Secretaria de Educaço, realizou uma Desquis de op 

nio entre o riaagistrio oficial do Estado, incluindo entreos itens 

a serem pesquisados, os programas diferenciados. 

A anlise desta pesquisa relevou grande aceitaçao dos prO 

gramas aproximadexQente 85% dos professares aerovaram a medida, sem 

quaisquer restriç6es conforme demonstra o quadro seguinte 

OPINIÃO SÔBRE OS PROGRAMAS DIFERENCIADOS 

ANOS DE EXERCÍ . No Pode 
CIO NO MAGISTiAprovo Desa- Pouco Opinar Pe- Em 

- 

i'Tulos Total 
RIO provo Tempo p lo Tipo de Branco (100%) ra Opi Turma 	que 

nar % Leciona 	% 

2 - 	5 75,00 15900 5 900 5 9 00 20 

6 	9 86,3l 10 9 65 0 9 87 0,65 0 5 87 0 9 65 460 

10 	19 	. 83 9 63 11 9 69 0 9 78 1,0/4 1 9 0/4 1 9 82 385 

20 - 25 84 9 22 11 940 0 9 88 a.,75 1 9 75 114 
(ou mais) 

TOTAL 84 9 78 
fl 

11 9 24 0 9 92 0 9 92 1 9 02 1 9 12 979 

QN: IPE SED GB 

o 
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APRE SENTAÇO 

• O "Programa Estratégico do Govêrno Costa e Silva no se 

tor educacional dá especial ênfase i. Operaç.o Escola", através da 

qual se fará cumprir a obrigatoriedade escolar da população de 7 

a 14 anos, ao menos ao nível do ensino primário, nas Capitais e 

centros urbanos mais importantes dos vários Estad.os brasileiros, a 

partir de 1969. 

Para que a "Operaçao-Escola" tenha êxito duradouro, eli-

minando de uma vez por tôdas os deficits de atendimento escolar, é 

necessário que se proceda a uma reforma imediata no sistema de en-

sino primário brasileiro. 

As próprias experiências levadas a efeito no Brasil, com 

maior ou menor êxito, servem como excelente subsídio para a aç.o 

renovadora que se faz urgente e que depende das adininistraç6es es-

taduais. 

O Setor de Educação e Mio-de-Obra do IPEA", visando 	a 

colaborar com os Estados no estabelecimento das diretrizes da re - 

forma, fará publicar quatro trabalhos, sôbre "Promoçao por Avanços 

Progressivos", "Graduaç.o Escolar por Idade", "Programas Diferen - 

ciados" e "Modificação dos Objetivos das Provas". 

Espera, dêsse modo, contribuir para a renovaçao do ensi-

no básico nacional, cujos reflexos positivos se far.o sentir a cur 

to prazo. 

1 



INTRODUÇÃO 

Na escola primária brasileira a avaiiaçao da aprendizagem 

se realiza através da aplicação de testes ou provas, geralmente uma 

vez por mês. Essas provas para avaliação do rendimento escolar sao 

construídas quase sempre pelo professor da turma e, algumas vêzes 

por 6rg.os centrais. 
Ao fim do ano letivo, os alunos so submetidos a uma pro-

va i5nica, que tem como finalidade a aprovaçao ou reprovação, que fi 

ca condicionada às notas obtidas e ao escore determinado. 

As provas preparadas.pelos professôres no obedecem, de 

modo geral, a um planejamento que deve envolver os objetivos especí 

ficos a avaliar e o detalhamento do que deverá ser medido dentro de 

cada objetivo. Limitam-se a testar conhecimentos e, raramente, al-

gumas habilidades ligadas diretamente às matérias. No se preocu - 

pam em medir técnicas e habilidades necessárias ao estudo em valo-

rizar o essencial, dentro do programa que foi dado em médir aquilo 

que servirá de base à continuação dos estudos e em abolir ou dar me 

nor ênfase ao que esteja acima da capacidade das ciranças. 

A avaliação do rendimento escolar é muito importante para 

a orientaçao do ensino, nao devendo constituir-se, no entanto, em 

único instrumento para ;aprovar ou reprovar um aluno. 

CONCEITO DE AVALIAÇÃO 

As antigas práticas de ensinO baseavam-se na idéia de que 

aprendizagem consistia, bsicaninte, em aquisição de conhecimentos e 

habilidades e a avaiiaçao, dêsse modo, ficava limitada a provas. 

Os novos processos desenvolveram-se de uma psicologia de 
aprendizagem mais atualizada que acentua a modificaçao do comporta-

mento, o crescimento contínuo, as aprendizagens múltiplas e a com - 

preensao. 

De acôrdo com êsse conceito de aprender, avaiiaçao diz res 

peito no apenas à matériaapreftida mas a atitudes, interêsses, há 

bitos de trabalho, desenvolvimento físico. 

À luz dêsse nôvo conceito, os resultados de educação es-
t.o relacionados tanto à aquisição de conhecimentos como ao desen - 
volvimento de habilidades e à. formação de atitudes e estio condicio 

nados às diferenças individuais. O progresso do aluno passa a ser 

encarado, assim,como um processo de crescimento em tôdas as áreas do 

desenvolvimento hwano crescimento físico, mental, social e amacio 

nal. 

	

O processo de avaliação deve prosseguir durante todo 	o 
tempo em que o professor pode observar o aluno e não, micamente 

em determinados intervalos, quando so feitas as provas ou s.o pre- 



enchidos os boletins escolares, para enviar aos pais. 

Nao apenas os resultados das provas, mas cada detalhe de 

comportamento observado pelo p ofessor, deve constituir material pa 

ra o processo de avaliaçao. 
Avaliação nao é algo que se deva fazer depois que o ensi-

no esteja completo: deve processar-se simultâneamente com o ensinar 

e o aprender. 

MUDANÇA DOS OBJETIVOS DAS PROVAS 

Num regime de promoç.o automática ou de avanços progressi 

vos, os testes ou provas finais usados para verificar o quanto o 

aluno aprendeu daquilo que lhe foi ensinado durante o ano letivo, pa 

ra aprová-lo ou reprová-lo, no têm mais sentido. 
Os testes o provas de escolaridade, instrumentos objeti - 

vos, construídos ou no pelo professor, servem a outros fins: veri-

ficaç.o da aprendizagem, diagnóstico das dificuldades do aluno em 

algumas áreas do conhecimento e agrupamento. Sio, principalmente 

instrumentos para a exploração de conhecimentos e orientaço das 

atividades futuras do aluno0 

A avaliação deve incluir, dêsso módo, a medida dos conhe-

cimentos, em seus aspectos mensuráveis e procedimentos subjetivos 

controlados, como registros em fichas cumulativas de observaço, pa 

ra aspectos no mensuráveis, 

"Fichas cumulativas" é o nome que se aplica, na escola pri 

mária moderna, à forma utilizada para colhêr e manter, para uso cons 

trutivo, fatos sôbre cada criança, através dos quais se possa obter 

uma impresso completa, relativa ao seu crescimento e desenvolvimen 

to, tendo em vista todos os objetivos pelos quais a escola é res-

ponsável. 

Esses registros so indispensáveis numa escola que reco - 
nhece diferemças individuais nas habilidades, interêsses e ambiente 

dos alunos. 

No sistema de promoçao por avanços progressivos, o julga-
mento do professor, que resulta do processo contínuo de avaliaçao de 
tôda a atividade educativa, e que decorre da apiicaçao cuidadosa e 

adequada de diferentes meios de verificaçao de aprendizagem, é fa-

tor preponderante na indicaçao do nível de es olaridade0 Este ní-

vel refere-se ao progresso do aluno nas diferentes áreas do seu de-
senvolvimento, re spe itafias as dife renças individuais. 
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A PRESENTA Q.O 

O "Prograrna-Estratgico do Governo Costa e Silva" no setor 

educacional dá especial ênfase 1 a "Operaçao-Escola", atravs da qual 

se fará cumprir a obrigatoriedade escolar da populaçao de7al 11 anos, 

ao menos ao nível do ensino primário, nas Capitais e centros urbanos 

mais importantes dos vários Estados brasileirõs, a partir de 1969. 

Para que a "Operação-Escola" tenha êxito duradouro, elirrii-

nando de umà vez por t6das os deficits de atendimento escolar, é ne-

cess.rio que se proceda a uma reforma imediata no sistema de ensino 

primário brasileiro. 

As próprias experiências levadas a efeito no Brasil, 	com 

maior ou menor êxito., servem como excelente subsídio para a ação re-

novadora que se Íz urgente e que depende das administrações esta-

duais. 

O "Setor de Educao e Mo-de-Obra do IPEA", visando a co-

laborar com os Estados no estabelecimento das diretrizes da reforma, 

fará publicar quatro trabalhos, sabre "Promoçao por Avanços Progres-

sivos", "Graduação 1scolar por Idade", "ogramas Diferenciados" e 
"Modificaço dos Objetivos das Provas". 

Espera, dgsse modo, contribuir para a renovação do. ensino 

bsico nacional, cujos reflexos positivos se farão sentir a curto pra 
zo. 



-2- 

Consideraç6es Finais 

A escola priin.ria brasileira no esta oferecendo oportuni-

dades educativas a todos, nem as esta adaptando ao desenv.olvim2flto 

dos edticandos. Foge, assim, aos objetivos de uma escola prim.ria num 

regime democr.tico. 

O nosso sistema escolar está exigindo, do aluno, padresde 

rendimento muito elevados e inadequados., em conseqüência de progra-

mas mal dosados. 

Deve-se acrescentar a isso um curso primário de extensore 

duzida (4  sries), cargas horrias exíguas, deficiência de material 

didático e, sobretudo, a má qua'idade do professorado em atividade. 

Todos êsses aspectos negativos concorrem para a reprovação 

e a evasão. 

As atuais condiçes do sistema, bem como o processo de in-

gresso no primeiro ciclo do ensino mdio, tornam nossa escola sele-

tiva e antidemocrática, durante o período da escolaridade obrigat6-

ria. 

Comparando-se a escola primaria brasileira de k s&ries com 

a dos países mais avançados, verifica-se que a carga horria total o 

ferecida nos ti. anos de curso primrio equivale a apenas 2 ou 3 anos 
de escolaridade naqueles países. 

Apesar disso, os programas brasileiros exigem muito mais, 

conforme ficou provado com o estudo realizado belo INEP. 

Ja se fez referencia, tarnbern, em outro documento, as pro-

vas utilizadas para avaiiaço da aprendizagem, que, geralmente, mes-

mo quando organizadas pelo professor, do ênfase a minó.cias inex-

pressivas e a conhecimentos de grande dificuldade de assimi1aço,des 

prezando a oportunidade de medir o essencial e o que se enquadra den 

tro das possibilidades e do intersse das crianças. 

A reforma que o ensino prim.rio está a exigir baseia-se em 

quatro procedimentos, já focalizados, em documentos suplementares 
11 Operaço-Esco1a't: 

- graduação escolar por idade 

- programas diversificados 

- avaliação da aprendizagem - modificação dos objetivos 

provas 

- reformulaço do sistema de promoçao. 
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Inicialmente, deveee rlembrar que êeses procdimentoe so 

interdependentes e que o xito da.reforma será função do esclareci-

mento e do preparo do corpo docente. 

Seri que o professor eseja perfeitamente consciente das di 

ferenças individuais de seus alunos, e in&til desembaraçar os progra 

mas de exigncias excessivas ou prnaturas. 

Quanto . avaliaç.o da aprendizagem, é preciso que o profes 

sor a entenda no seu sentido global, envolvendo todos os aspectos do 

desenvolvimento da criança. 

Desta maneira, as provas ou testes de verificação consti-

t•uiro parte da avaliação global, e tero como objetivo o diagn6st.i-

co das dificuldades do aluno, servindo tambm para orientaço das a-

tividadsfuturas do educando. 

Se os alunos forem grupados por idade, alm de se facili-

tar o trabalho do professor, - pois êste terá uta turma constituída 

de crianças com os mesmos intersses e, aproxtrnadatnete, a mesma ba--

gagem de experincis, poder-•se-á introduzir a graduação escolar por 

• idades; abolindo-se o regine seriado. Dsse modo, a pronioço será au_ 

torntica era relação aos aros de escolaridade. Exemplificando: se urna 

criança ingressou na escola, com 7 anos de idade, ficara classifica-

da no 19 ano escolar. No ano seguinte, automticamente, será classi-

ficada no .29 ano escolar, pois será o seu seundo ano. de freqancia 

?.. escola. 

Assim, sero dados a todos os mesmos anos e escolaridade. 

É importante lembrar que a classificaço do aluno  envolve-

dois fatores: tempo de permanncia na escola (ano escolar). e grau 

de aprendizagem (nível de escolaridade). 

A mudança de nível será proposta, sobretudo, pelo julgamen 

to do professor e não deverá ser baseada apenas numa prova final.Re-

lativamete ao nível de escolaridade, a prornoço será por avanços po 

gressivos. 

Com isto..no se está preconizando um sistema em que os.alu 

nos sejam promovidos.sem apresentarem o rendimento desejve1. O que 

se sugere, isto sim, é que todos enharn as mesmas oportunidades, di-

versificando o ensino para atender aos rnerio e.'aos mais capazes. 

Para que a reforma atinja seus objetivos é 	indispesve1 

que o magistrio prim.r.io  seja preparado e aperfeiçoado, a fim de re 

alizar trabalho diversificado,ate*dendo .s difereflças individuais;que 



os programas sejam reformulados, diversificando-os para atender acri 

anças cora diferentes capacidades e ritmos de aprendizagem; que sejai 

desenvolvidos os serviços de orientação e supervisão para auxiliar o 

prófessor principalmente na introduço de novos rntodos que visem 

maior adequação do ensino e ampliaqo dos objetivos a atingir. 

T6das as mudanças sugeridas, portanto, envolvem o aluno e 

o professor, os curriculos e programas, a manei,ra de avaliar'o ren-

dimento escolar e o sistema de prõmoço. 

Sob o ponto-de-vista do professor, altn de seu aperfeiçoa-

mento e orientação, indispen•svel pensar na reavaliaço de sal-

rios e nas condiç6es gerais. de trabalho. 

Com os sal.rios absurdamente baixos, ora em vigncia, que 

variam, de ac6rdo cora os dados fornecidos, pelo MEC,de NCr$ 

42,00 na Paraíba (o mais baixo) até NCr$ 255,00, era So Paulo e D.Fe 

deral e NCr$ 27,00  na GB (o mais elevado) para normalistas do setor 

p(iblico-estaduai, despendendo elas grande parcela de seus vencimen-

tos em transporte e aquisi(,,3.o de material did.tico e escolar, im-
possível exigir mais. Alni de constituir-se num desestimulo a profis 

são, levando muitos a abandonarem, representa uma injustiça sala-

rial, caso se compare o vencimento dos profess8res formados com os 

de alguns funcionários de outras categorias. Quanto às condiçes de 

trabalho, e necessário que os prdios ofereçam condiç6es mínimas de 

higiene e segurança, alm de proporcionarem oportunid.de para um bom 

trabalho pedag6gico. 

Todos os estudos já realizados, relativamente 	reprova- 
ço, levam. à concluso de que reside na passagem da la. para a 2a.s 

rie, o grande gargalo do ensino primário. 

Duas hip6teses podem ser levantadas e há adeptos dasds: 

la.) a escola primria brasileira exige muito da criança na pro 
moço da la. a 2a. srie. 

"A leitura silenciosa, corrente, de trechos relativamente, 

longos, seguidos de questionários e testes de mltipla escolha, não' 

d oportunidade de medir o estágio alcançado pela criança que, tendo 

vencido o mecanismo da leitura, precisa ainda prosseguir a aprendiza 

gem para atingir um nível mais alto de compreenso, Essa criança' 

por isso, condenada repetiço do ano escolar, como a que nada apren 

deu' t (l) 

(1) CBPE - Divisão de Aperfeiçoamento do Magistrio -. Reorganização 
da Educação de Base no Brasil - 1967 - CoordenadoraLucia Pinhei 
ro. 
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A so].uço seria, neste caso, exigir o mecanismo da leitura 

no la.srie, deixando para a 2a.srie as etapas finais para atingir 

o completo domínio. 

2a.) o programa exigido Para a la.srie e longo, para ser tninis 
trado num s6 ano escolar. 

Para solucionar êsté problema, a atual la. .srie seria des-

dobrada. Isto no quer dizer que tdas as crianças teriam que, obri-

gatriamente, cursar os 2 anos (nível 1 e nível 2) a fim de atender 

?.s éxigncias do programa. Com  o desdobramento, oiriício do 1.. ano 

3oderia ser dedicado a um período preparat6rio, destinado . adapta-

co do aluno, ao desenvolvimento da coordenação e compreensão, pre-

parando-o para a aprendizagem da leitura e escrita. Ap6s o período 

de adaptação, que teria duração vari.vel, o professór iniciaria a ai 

fabetizaço dentro desse 19. ano escolar, a qual poderia se comple-

tar ao fim dsse ano ou estender-se-ia até o trmino do ano seguin-

te. 

A GB, quando faz, em 1962, a reforma do ensino priinrio,en 

tre as medidas adotadas, incluiu essa. 

Uma pesquisa de opinio realizada entre o magistrio ofi-

cial do Estado, em outubro de 1962, pelo Instituto de Pesquisa Educa 

cionais da Secretaria de Educaço e Cultura, revelou que crca de 90 

dos professares aprovaram, sem restriçes, o desdobramento da la.s-

rie, conforme o quadro abaixo: 

DESDOBRAMENTO DA ANTIGA la.SÊRIE EM 2 ANOS ESCOLAR 

ANUS DE 
EXERC±CIO 	NO 
MAGISTÉRIO 

APROVO  
/0 

APROVO COM 
RESTRIÇOES 

DESA- 
PROVO NOSEI , EM 

BRANCO 

'TOTAL 
N 

2-5 75,00 15,00 5,00 5,00 - 20 

6-9 89,13 9,78 0,44 0,65 - 460 

10-19 92,99 5,71 0,52 - ,78 385 

20-25 85,96 14,04 - - - 114 
(ou mais) 

TOTAL 89599 8,78 0,51 0,41 0,31 579 
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O que precisa ficar ben claro, para que no se desvirtuem 

os objetivos, e que é intere3sante repetir, é que no é necessria-
mente obrigat6rio, que as crianças levem os 2 anos para completár a 

alfabetizaçao. Esta podera ser concluida ao final do 19 ano ouso lon 

go do 29 de ac6rdo com a maturidade e o ritmo de aprendizagem dos a-
lunós. É indispens.vel que o prcfessor esteja devidamente orientado 

para no retardar a aprendizagem, tendo em vista a possibilidade de 

dispor de 2 anos, para tal. Se isso ocorresse, a medida no alcança-

ria seu verdadeiro objetivo. 

Estudadas as 2 hip6teses, chega-se 	conclusão que 	abas 

consideram excessivas as exigncias do programa da atual 1a.srie. 

A soiuço apresentada pelos educadores que defendem a la.hi 

ptese seria uma exigncia menor para a promoço à 2a.srie, aconse-

lhando que o domínio da leitura se cometasseao longo da srie seguin 

te. 

Para a 2a.híp6tese, seria o desdobramento, cumprindo as exi 

gncias do programa, se necess.rio em 2 anos. 

Em sintese, as duas soluç6es parecem visar o mesmo objeti-

vo.Ambas entretanto, s5 sero positivas, se o magistrio estiver pre 
parado e orientado para executá-las. 

Para que se cumpram os dispositivos legais da Constituiço 

e da LDB, relativamente ao período de escolaridade obrigat6ria,algu-

mas medidas sao absolutamente indispensáveis: 

dosar melhor o ensino; 

adaptá-lo àss diferentes capacidades das crianças; 

C. 	mudar os pádres de avaliação da aprendizagem; 
reformular o sistema de promoçao; 

ampliar a duraço real do curso primário; 

preparar e aperfeiçoar o professor. 


